MOÇÃO Nº 122, DE 2015

 
“A saúde é um direito de todos e um dever do Estado”. Com essas palavras a Constituição Federal de 1988 abre seu art. 196 para expressar o compromisso do Estado de garantir a todos os cidadãos o pleno direito à saúde. Essa garantia, conforme a literalidade do artigo mencionado, será efetivada “mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

 
O Estado de São Paulo, ou melhor, o país, acompanham a celeuma criada em torno da existência de uma substância experimental produzida no campus de São Carlos (SP), denominada fosfoetalonamina sintética, que tem resultados satisfatórios no combate ao câncer, inclusive com relatos de cura, contudo,  sem registro junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e, por isso, só está sendo entregue por decisão judicial, entretanto há ainda a possibilidade de cessação desse fornecimento em face de medida judicial interposta pela USP, sob a alegação de que não possui meios para a produção em larga escala de modo a atender as determinações judiciais para fornecimento a pacientes.

 
A Universidade alega que a suspensão no fornecimento que deu origem a judicialização  da questão, ocorreu a partir da implantação da Portaria 1389/2014, daquela diretoria, que proíbe a produção e a distribuição de drogas com finalidade medicamentosa  sem as devidas  licenças e registros. Assim, como  a fosfoetalonamina sintética não possui a permissão da Anvisa, parou de ser doada e os pacientes recorreram ao Judiciário.

 
Segundo os pesquisadores do   IQSC (Instituto de Química de São Carlos) da USP (Universidade de São Paulo) a  fosfoetanolamina faz com que as células cancerosas se tornem mais  visíveis para o sistema imunológico, levando o organismo a atacar as células doentes, sendo que há  inúmeros pacientes que relatam melhoras significativas após iniciar o tratamento com a substância.

 
O poder publico, qualquer que seja   a esfera institucional de sua atuação , não pode mostrar –se indiferente aos problemas da saúde da população, direito  constitucionalmente assegurado. Assim, uma vez existindo a possibilidade de minorar o sofrimento dos portadores e familiares de tão devastadora doença através de um composto potencialmente revolucionário e que poderia salvar a vida de milhares de pessoas, seria de grande valia para a população, ou melhor, para a humanidade, a desburocratização e otimização de procedimentos no desenvolvimento dessas pesquisas e das formalidades legais para liberação e distribuição de referido medicamento.

 

Considerando a relevante importância da matéria, desejando somar esforços, apresentamos a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APELA ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde, para que no âmbito de suas dignas atribuições adote  as medidas cabíveis, urgentes e necessárias para que em uma soma de esforços e conscientização parlamentar, encampe  a hercúlea luta pela regulação,  liberação  e distribuição da  fosfoetalonamina sintética para os brasileiros  portadores de câncer.
Sala das Sessões, em 21/10/2015.
a) Léo Oliveira

